Comarca de Niterói – Vara da Infância, da Juventude e do Idoso
Juiz: Eduardo de Azevedo Paiva
Processo nº 0003084-81.2012.8.19.0002
Vistos, etc... +++, assistida por seu genitor, ingressou com o presente MANDADO DE SEGURANÇA, COM PEDIDO DE LIMINAR contra ato do Diretor da INSTITUIÇÃO DE ENSINO SIGMA, aduzindo em resumo que logrou êxito em vestibular da PUC, desejando matricular-se no estabelecimento impetrado (supletivo), para conclusão do ensino médio, o que lhe foi negado em virtude da menoridade, conforme exordial de fls. 02/03. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 04/10. Liminar concedida às fls. 15/16. Devidamente notificado, o impetrado prestou informações às fls. 22/23. O MP manifestou-se às fls. 25/27. É em síntese o relatório, fundamento e decido. Verifica-se o cabimento do writ embora tratando-se de ato praticado por instituição particular, pois evidente o desempenho de atividade delegada. A expressão Poder Público tem sentido amplo e abrange tanto os atos praticados por autoridades públicas, quanto os atos e condutas praticados por agentes de pessoas jurídicas, ainda que privadas, quando seus atos se relacionam com as funções delegadas. Aliás, a matéria encontra-se disciplinada através da Súmula 510 do S.T.F. ´Praticado o ato por autoridade, no exercício de competência delegada, contra ela cabe o mandado de segurança ...´. Da análise dos autos, verifica-se que o ponto nodal é a restrição do impetrado em matricular a requerente, sob o argumento da menoridade. Com efeito, conforme já salientado na decisão liminar, a conclusão do ensino médio, via supletivo, destina-se aos maiores de dezoito anos, consoante o art. 38, § 1º, II da Lei 9394/96, até porque endereçado àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos na idade própria (art. 37). Nesta perspectiva, cabe ao intérprete buscar a aplicação do direito ao caso concreto sempre tendo como pressuposto o exame da Constituição, que assegura de forma prioritária a toda criança e adolescente o direito a educação (art. 227), inclusive o acesso aos níveis mais elevados de ensino (art. 208,V). O documento acostado às fls. 07 demonstra que a impetrante logrou êxito no vestibular, devendo-lhe assim ser deferida a oportunidade de cursar o supletivo, até porque na iminência da maioridade, restando-lhe apenas o último ano do ensino médio, demonstrando ser razoável e justificada a conclusão antecipada em apenas pequeno período. Neste sentido cabe destacar a jurisprudência majoritária do ETJRJ: REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ESTUDANTE MENOR DE IDADE. ÊXITO EM VESTIBULAR PARA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. ENSINO MÉDIO INCOMPLETO. TENTATIVA DE MATRÍCULA EM CURSO SUPLETIVO QUE RESTOU INDEFERIDA. LEI 9394/96, ARTIGO 38, §1º, INCISO II. FLEXIBILIZAÇÃO. DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. ARTIGOS 208, INCISO V E 227 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESCABIMENTO. 1. A hipótese versa sobre mandado de segurança em que a parte impetrante pleiteia o direito de matrícula em curso supletivo e realização das provas de conclusão do ensino médio, as quais lhe foram negadas pela autoridade coatora, sob o fundamento de que ainda não havia atingido a idade mínima de 18 anos prevista na legislação atinente à matéria. 2. Imposição legal do artigo 38, §1º, inciso II, da lei 9394/96 que deve ser flexibilizada diante preceito constitucional, que determina ser o direito à educação responsabilidade do estado e da família, não podendo haver restrições ao acesso a níveis mais elevados no que tange ao ensino. 3. Nos termos da atual Lei nº 12.016/2009, art. 25, resta pacificado o entendimento segundo o qual, em sede de mandado de segurança não é cabível a condenação em honorários, mostrando-se equivocado o dispositivo do decisum, nesta parte. 4. Reforma da sentença em sede de reexame necessário.´ Reexame Necessário - 0006178-91.2009.8.19.0212 (2009.009.01759) - Des. Letícia Sardas - Julgamento: 03/02/2010 - 20ª Câmara Cível . Duplo Grau Obrigatório de Jurisdição. Mandado de Segurança. Matricula em exame supletivo de ensino médio. Aprovação em vestibular. Negativa da Instituição de Ensino. Menor de dezoito anos de idade. Concessão da liminar, para determinar a inscrição. O impetrante já teve reconhecida sua maturidade e capacidade intelectual com a aprovação no vestibular para ingresso no curso universitário. Aplicabilidade dos artigos 208, inciso V, e 227 da Constituição da República. Prioridade da garantia constitucional à educação. Inexistência de vícios a serem sanados. Sentença que se mantém, nos termos do art. 557, caput do CPC. Reexame Necessário - 0054779-79.2009.8.19.0002 (2009.009.01948) - Des. Teresa Castro Neves - Julgamento: 13/01/2010 - 5ª Câmara Cível . Não vislumbro nos autos nenhum motivo plausível que impeça o deferimento do pedido, convolando-se a liminar. Pelo exposto, julgo procedente o pedido, para convolar em definitiva a medida liminar concedida, a fim de que se proceda a matrícula definitiva da impetrante para que a mesma possa cursar o supletivo referente ao ensino médio. Sem custas (art. 141 par. 2ª do E.C.A.). Deixo de condenar em honorários face a Súmula 512 do S.T.F.. Submeto a sentença ao duplo grau de jurisdição nos termos do art. 14 § 1º da Lei 12.016/09. Encaminhe-se ao E. Tribunal de Justiça, com nossas homenagens.
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